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1 MIRANDA, Jorge / MEDEIROS, Rui, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo II, Coimbra Editora, 2005. Pág. 496.
2 No mesmo sentido, quanto à citação inicial, cfr. Gomes Canotilho e Vital Moreira: «Como ato essencialmente político -
ainda que sob a forma de lei -, a amnistia é essencialmente insindicável quanto à sua oportunidade e quanto à sua 

Forma da iniciativa: Proposta de Lei

Nº da iniciativa/LEG/sessão: 97 / XV / 1.ª

Proponente/s: Governo

Título: «Estabelece perdão de penas e amnistia de infrações 

praticadas por jovens»

A iniciativa respeita o limite de não renovação na 

mesma sessão legislativa (n.º 4 do artigo 167.º da 

CRP e n.º 3 do artigo 120.º do RAR)?

Sim

O proponente junta ficha de avaliação prévia de 

impacto de género (deliberação da CL e Lei n.º 

4/2018, de 9 de fevereiro)?

Sim

Justifica-se a audição dos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas (artigo 142.º do 

RAR, para efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da CRP)?

Não parece justificar-se

A iniciativa foi agendada pela CL ou tem pedido de 

arrastamento? Não

Comissão competente em razão da matéria e 

eventuais conexões:
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias (1.ª)

Observações: Segundo o artigo 2.º da proposta de lei, o seu âmbito subjetivo é restringido a pessoas que tenham 

entre 16 e 30 anos de idade à data da praticado um crime ou contraordenação, até dia 19 de junho de 2023.

A diferenciação entre as pessoas penalmente imputáveis – todos os maiores de 16 anos (cfr. artigo 19.º do Código 

Penal) – em função da idade, à data da prática de um facto ilícito, ainda que o tipo de ilícito cometido tenha sido o 

mesmo, poderá justificar a ponderação da conformidade desta norma com o princípio constitucional da igualdade, 

previsto no n.º 1 do artigo 13.º da Constituição.

Nos termos da alínea f) do artigo 161.º da Constituição, compete à Assembleia da República “conceder amnistias e 

perdões genéricos”. Em comentário a esta norma, Rui Medeiros e Jorge Mirada1 defendem que “a decisão de 

amnistiar assenta na pura discricionariedade política, seja qual for a sua finalidade [celebrativa de certo evento (…), 

etc]. Por isso, é insidicável2, salvo quando vedada a respeito de certa categoria de crimes (…), mas não o seu 

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

[Para efeitos de despacho do Senhor Presidente da Assembleia da República, nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º do Regimento]
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extensão, bem como quanto à determinação dos seus efeitos». GOMES CANOTILHO, JJ / MOREIRA, Vital, Constituição 
da República Portuguesa anotada, volume II, Coimbra Editora, 2007. Pág. 292.
3 “Quanto às causas da amnistia, há que ter presente as causas do ato amnistiante, que explicam a oportunidade do 
diploma legal no seu conjunto e as causas de cada norma de amnistia que o diploma contém. Estas últimas incluem as 
anteriores, que habitualmente se relacionam com as circunstâncias que limitam temporalmente a amnistia, mas também 
as excedem, exceto se o diploma contém uma única disposição legal. A doutrina não faz habitualmente esta distinção, 
concluindo apressadamente da constitucionalidade ou inconstitucionalidade da causa do ato para a constitucionalidade 
ou inconstitucionalidade de cada uma das normas que contém. Mas é claro que, tratando‑se de constitucionalidade 
material, só esta última está em questão, e ela depende de todas as circunstâncias que especificam os atos amnistiados 
e não apenas das que são comuns a todos os atos amnistiados que são abrangidos pela mesma lei formal amnistiante.
(…) Apenas se acentuará que a sua legitimação ou justa causa se mede em vista da totalidade dos fins do Estado, 
legítimos num Estado de direito, e não se restringe aos fins específicos do aparelho sancionatório do Estado e ainda 
menos à prevenção dos factos do tipo de infração visado pela norma amnistiante. Esses fins não se limitam à justiça, no 
sentido de realização do direito, valem também razões de conveniência pública e a razão de Estado (assim Schätzler, 
ob. cit., p. 127, art. cit., p. 1251 s., também a favor da constitucionalidade de amnistias celebrativas.). Isto releva 
nomeadamente para as amnistias magnânimas celebrativas, porque visam reforçar sentimentos de solidariedade social 
que contribuem para a eficácia preventiva do direito, ao mesmo título que as sanções.”
Neste mesmo sentido conferir Acórdãos do TC n.os 510/98, relativo à Lei nº 9/96, de 23 de março, que amnistia as 
infrações de motivação política cometidas entre 27 de Julho de 1976 e 21 de Junho de 1991, e 152/93.
4 AGUILAR, Amnistia e Constituição Almedina, 2004. Pág. 114 e 116.
5 «A jurisprudência deste Tribunal tem igualmente mantido que o princípio de igualdade em leis de amnistia e de perdão 
genérico "só recusa o arbítrio, as soluções materialmente infundadas ou irrazoáveis" (acórdão nº 42/95, já citado), 
devendo entender‑se que tratamentos legais diferentes só traduzem uma diferenciação arbitrária quando não é possível 
encontrar um motivo razoável, decorrente da natureza das coisas, ou que, de alguma forma, seja concretamente
compreensível para essa diferenciação (acórdão nº 152/95, já citado).»

conteúdo, que deve ser aferido à luz dos princípios da igualdade e da proporcionalidade.”

A presente proposta de lei tem como causa política a Jornada Mundial da Juventude de 2023. Conforme se refere 

na exposição de motivos, pretende adotar “medidas de clemência focadas na faixa etária dos destinatários centrais 

do evento”, que “abarca jovens até aos 30 anos”.

Conforme se refere no Acórdão do Tribunal Constitucional (TC) n.º 444/97, “o princípio de igualdade, tratando‑se 

aqui da definição de direitos individuais perante o Estado, que pela amnistia, como pelo perdão, são alargados -

como são restringidos pela aplicação das sanções -, impede desigualdades de tratamento. O problema então não se 

põe relativamente à constitucionalidade do acto amnistiante total dada a sua causa, mas relativamente à 

configuração concreta de cada norma de amnistia. A delimitação dos factos amnistiados tem que ser feita segundo 

critérios suscetíveis de generalização (…) em função de circunstâncias não arbitrárias, mas razoáveis do ponto de 

vista dos fins do Estado de direito”.3

Francisco Aguilar ressalva que, formalmente, as leis de amnistia configuram “necessariamente uma derrogação ao 

princípio da igualdade. É que, por força da amnistia, apenas alguns dos factos que correspondam à previsão 

normativa da lei incriminadora irão ser efetivamente punidos.” Não obstante, “uma lei de amnistia será (…)

inconstitucional quando viole o princípio da igualdade (materialmente entendido)”.4

O referido Acórdão TC n.º 444/97 sustentou que o “princípio da igualdade não significa proibição de normas especiais 

ou excecionais relativas a categorias de interessados, mesmo se já individualizáveis em concreto, como nas leis 

retroativas, mas sim proibição de normas diversas para situações objetivamente iguais, com o corolário de que 

normas diversas regulam situações objetivamente diversas do ponto de vista da razão da norma”.5 Conforme é 
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Data: 21 de junho de 2023

O assessor parlamentar, Rafael Silva

referido em decisões concretas do mesmo tribunal:

- “A ideia de igualdade, com efeito, só recusa o arbítrio, as soluções materialmente infundadas ou irrazoáveis. Ora, 

a dita norma, de um lado, trata por igual todos os que se encontram nas mesmas condições” (Acórdão TC n.º 42/95); 

e

- “Entre os princípios, cujo respeito se impõe ao legislador ordinário competente para dispor sobre o perdão genérico 

das penas, contam-se o invocado pela recorrente, o princípio da igualdade perante a lei e na lei (…). No que importa 

à primeira dimensão, importa reconhecer que o legislador do perdão genérico não o desrespeitou. Na verdade, o 

perdão foi concedido a todos condenados que houvessem praticado os mesmos crimes” (Acórdão TC n.º 488/2008).

De referir que a exposição de motivos menciona, ainda, “leis anteriores de perdão e amnistia em que os jovens foram 

destinatários de especiais benefícios”. No entanto, consultando as disposições das leis de perdão ou amnistia, 

apenas detetámos normas específicas que estabeleciam que determinadas penas de prisão fossem substituídas por 

penas de multa, quando aplicadas a menores de 18 ou 21 anos de idade ou a maiores de 70 anos de idade – Leis 

n.ºs 29/99, de 12 de maio, 15/94, de 11 de maio, e 17/82, de 2 de julho.

Quanto a antecedentes legais que tenham efetuado uma discriminação subjetiva, destacamos a Lei n.º 31/81, de 25 

de agosto, que amnistia diversos crimes referentes a veículos automóveis, quando hajam sido praticados por 

desalojados das ex-colónias ou por emigrantes, ou as Leis n.ºs 17/85, de 17 de julho, e 5/95, de 20 de fevereiro, 

relativas a infrações disciplinares de determinados sujeitos. Nestes atos normativos parece existir uma estreita 

ligação entre o âmbito subjetivo e os ilícitos previstos, que fundamentam a discriminação.

Assim, salvo melhor opinião, poderão ser analisados os critérios que justificam que o artigo 2.º da proposta – e não 

o motivo que a causou a iniciativa – discrimine entre agentes que tenham praticado o mesmo crime ou a mesma 

contraordenação, consoante tivessem, no momento da prática do facto, por exemplo, 30 ou 31 anos de idade.

Conclusão: A apresentação desta iniciativa parece cumprir os requisitos formais de admissibilidade previstos na 
Constituição e no Regimento da Assembleia da República, sem prejuízo do exposto nas observações.


